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I. Escolha a resposta correta 
Cotação: 2 valores por resposta (incluindo fundamentação) correta. Resposta ou fundamentação errada desconta 0,25 valores à nota.

A. Questão: A celebração de contrato por ajuste direto:
Exige sempre a outorga de contrato escrito
Deve ser publicitada pela entidade adjudicante no Portal dos Contratos Públicos (base), exceto no caso de ajuste direto simplificado
Nunca exige a apresentação, pelo adjudicatário, de documentos de habilitação
Deve ser sempre evitada
Art. 127 e art. 128.º, n.º 3, do CCP que estabelecem simultaneamente que: (i) a publicação de contratos celebrados por ajuste direto no portal base é condição de eficácia, designadamente para realização de pagamentos e (ii) que os ajustes diretos simplificados estão dispensados de quaisquer outras formalidades que não sejam as previstas no artigo 128.º do CCP.
Para além disso, conforme resulta do disposto no art. 95.º do CCP, há contratos que não têm de ser obrigatoriamente reduzidos a escrito. Isto significa que podem existir contratos celebrados na sequência de um procedimento de ajuste direto que não têm obrigatoriamente de ser reduzidos a escrito conforme parece resultar da primeira opção de resposta.
Por outro lado, em todos os procedimentos é exigida a habilitação do adjudicatário conforme resulta do disposto no art. 81.º do CCP.
E, por último, a resposta apresentada na alínea iv) não está correta porque o CCP prevê efetivamente situações que justificam a adoção do procedimento por ajuste direto ou da consulta prévia. Exemplo disso mesmo será o dos casos de contratação por circunstâncias urgentes (conforme resulta do que se dispõe no art. 24.º, n.º1, alínea c), do CCP). Existem ainda situações em que, por força do baixo valor do contrato, não se justificará o lançamento de procedimentos de natureza mais concorrencial que são muitas vezes morosos e mais complexos de tramitar. Por isso, em razão do valor do contrato também haverá situações que cabalmente justificam a adoção do ajuste direto. 	
 
B. Questão: Num concurso público, apresentam proposta
1. os candidatos
os concorrentes
os agrupamentos
as entidades adjudicantes
Conforme resulta do disposto no art. 53.º do CCP, é concorrente quem participa em qualquer procedimento de formação de um contrato através da apresentação de uma proposta.
Para além disso, o CCP faz menção aos candidatos para se referir aos operadores económicos que apresentam uma candidatura no âmbito da fase de qualificação de um qualquer procedimento de natureza concorrencial (cfr. 52.º do CCP). Os agrupamentos são referidos enquanto conjunto de pessoas singulares ou coletivas que se juntam para apresentar ou uma proposta ou uma candidatura. Quando apresentam uma proposta, os agrupamentos são concorrentes (cfr. art. 54.º do CCP).
Por último, as entidades adjudicantes não apresentam propostas nos procedimentos, mas simplesmente são a entidade que lança o procedimento por querer contratar (cfr. art.º. 2 e art.º. 7, todos do CCP) 

C. Questão: São entidades adjudicantes: 
1. os municípios
a Agência para a Modernização Administrativa, I.P. e as Estradas de Portugal, S.A.
a EDP-Serviço Universal, S.A.
Todos os anteriores
Os municípios são entidades adjudicantes nos termos do disposto no art. 2.º, n.º 1, alínea c).
Os institutos públicos são entidades adjudicantes nos termos do disposto no art. 2.º, n.º 1, alínea d).
As Estradas de Portugal, S.A. integram o setor empresarial público. Para esta sociedade ser considerada entidade adjudicante terá de preencher cumulativamente as condições estabelecidas no n.º 2, do art. 2.º do CCP. A saber: ser uma pessoa coletiva, criada para satisfazer necessidades de interesse geral, sem caráter industrial ou comercial. Cumulativamente terá, ainda, de preencher de forma alternativa uma das seguintes condições: (i) ser maioritariamente financiada por outra entidade adjudicante; (ii) ser controlada por outra entidade adjudicante ou (iii) ser gerida por outra entidade adjudicante segundo os critérios referidos no artigo 2.º, n.º 2, alínas a), i) e ii). Não tendo dados suficientes ara concluir quanto ao preenchimento destas condições, mas considerando em geral o conteúdo da hipótese, assume-se que no que se refere às Estradas de Portugal, estas condições se encontram preenchidas.
Já a EDP- Serviço Universal, S.A. é uma pessoa jurídica a quem foi atribuído um direito exclusivo sem que essa atribuição tenha sido precedida de um procedimento de natureza concorrencial, no setor da energia que se inclui nos setores especiais conforme resulta do art. 9.º do CCP. Como tal, trata-se de uma entidade adjudicante nos termos do art. 7.º, n.º 1, alínea b). 

D. Questão: A parte II do Código dos Contratos Públicos aplica-se:
1. à execução dos contratos públicos
aos procedimentos de formação dos contratos públicos
ao procedimento de formação do contrato de arrendamento 
à execução dos contratos administrativos
Conforme resulta do que dispõe o artigo 1.º, n.º 2, a Parte II do CCP aplica-se à formação dos contratos públicos.
A execução dos contratos, no caso, dos contratos administrativos, encontra-se predominantemente regulado na Parte III do CCP. Importa porém destacar que alguns contratos públicos que não consubstanciam contratos administrativos são abrangidos na sua execução (no que respeita à invalidade, à resolução e à modificação dos contratos) também pela Parte III do CCP.
A celebração de contratos de arrendamento não se encontra abrangida pelo CCP, conforme resulta do art. 4.º, n.º 2, alínea c) do CCP.

E. Questão: uma entidade adjudicante pode lançar dois ajustes diretos, no mesmo dia, propondo-se adquirir, em cada um deles, um valor de 70.000€ do mesmo bem de uso corrente, para aplicar numa obra que está a realizar?
1. A entidade adjudicante pode celebrar estes contratos conforme pretende.
A entidade adjudicante não pode lançar dois ajustes diretos mas apenas um ajuste direto para adjudicar um só contrato no valor de € 140.000,00
A entidade adjudicante deverá lançar outro tipo de procedimento como seja o de concurso público limitado por prévia qualificação 
A entidade adjudicante deverá lançar outro tipo de procedimento como seja o de concurso público 
Considerando as opções enunciadas, importa desde logo afastar a hipótese colocada nas alíneas i) e ii). Com efeito, a entidade adjudicante não poderá lançar procedimentos de ajuste direto para celebração destes contratos, desde logo porquanto assumem um valor superior a €20.000 (cfr. art. 20.º, n.º 1, alínea d)). Sublinha-se a este propósito que o valor destes contratos será de €140.000, mesmo que adjudicados em separado. Tratam-se de dois contratos, que abrange prestações do mesmo tipo suscetíveis de constituir objeto de um único contrato. Em consequência, a escolha do procedimento sempre terá de ser efetuada tendo em conta os somatórios dos valores de ambos contratos (art. 22.º, n.º 1, alínea a) do CCP). Ao que acresce que não somar o valor destes contratos poderia facilmente levar a uma situação de fracionamento de despesa que é claramente repudiada pelo CCP (cfr. artigo 17.º, n.º 8, do CCP).  
É certo que o CCP não estabelece critérios de valor para escolha entre o procedimento de concurso público e o limitado por prévia qualificação. Não obstante, considerando que o objeto destes contratos se prende com aquisição de bens de uso comum, não se afigura proporcional a escolha de um procedimento mais restritivo da concorrência e que importe uma fase prévia de qualificação técnica e/ou financeira. Em consequência, a hipótese iv) surge como a resposta correta.   
 
F. Questão: As regras de contratação pública que se aplicam em Portugal:
1. são regulamentos europeus;
correspondem tão só à transposição de diretivas europeias;
são regras de natureza estritamente orçamental;
nenhuma das anteriores.

As regras de contratação pública são integradas em legislação portuguesa – em particular em Decretos-Lei aprovados pelo Governo. 
As regras de contratação pública não se limitam à transposição de diretivas europeias. Dando alguns exemplos, pense-se desde logo que o regime de execução dos contratos administrativos não está, na sua maioria, abrangido pelas diretivas. Outra situação relevante prende-se com a circunstância de o CCP se aplicar a contratos de qualquer valor. Enquanto que as diretivas aplicam-se tão só à formação de contratos públicos acima de determinados limiares (cfr. art. 4.º da diretiva 2014/24/EU).
As regras de contratação pública nacionais também não se limitam a garantir o controlo da despesa pública (não são, portanto, regras de natureza estritamente orçamental). As regras de contratação pública procuram sobretudo garantir que a contratação das entidades adjudicantes é não discriminatória, transparente e concorrencial.
Em suma, nenhuma das respostas apresentadas nas alíneas i), ii) e iii) está correta. Devendo, por isso, selecionar-se a resposta iv).

II. Pronuncie-se sobre a sujeição ao Código dos Contratos Públicos dos seguintes contratos:
Cotação: 2 valores por resposta (incluindo fundamentação) correta. 

1. Contrato de arrendamento de um imóvel pertencente ao Estado, através da Direção-Geral do Tesouro e Finanças;
Muito embora a Direção-Geral do Tesouro e Finanças seja uma entidade adjudicante abrangida pelo CCP nos termo do n.º 1, do artigo 2.º do CCP, os contratos de arrendamento estão excluídos do âmbito de aplicação objetiva do código (cfr. artigo 4.º, n.º 2, alínea c) do CCP).
2. Contrato de aquisição de serviços de valor inferior a €100.000 celebrado pelas seguintes entidades:
a. Metro do Porto, S.A. (empresa do setor empresarial do Estado)
Se o contrato em causa estiver direta e principalmente relacionado com uma atividade exercida no setor dos transportes este contrato não estará abrangido pelo CCP.
Com efeito, sendo a Metro do Porto, S.A., uma entidade adjudicante nos termos e para os efeitos do dispoto no artigo 2.º, n.º 2, do CCP, esta entidade beneficia do regime dos setores especiais nos termos e para os efeitos do artigo 12.º do CCP.
Quer isto dizer que o CCP só será aplicável, na sua Parte II nos casos expressamente determinados no artigo 11.º do CCP.  Considerando o valor do contrato em causa, que é inferior ao valor referido no artigo 474.º, n.º 4, alínea c) do CCP, este contrato de aquisição de serviços não será abrangido pelo CCP. 
b. Serviços Municipalizados de Transporte de Coimbra (serviços municipalizados sem personalidade jurídica)
Os Serviços Municipalizados são uma entidade adjudicante incluída no artigo 2.º, n.º 1, alínea c), do CCP. Como tal, não beneficiam do regime dos setores especiais que está reservado para as entidades adjudicantes abrangidas pelo artigo 2.º, n.º 2 e artigo 7.º do CCP.
Este contrato está abrangido pelo CCP (em toda a sua extensão).
c. Ministério das Finanças
O Ministério das Finanças uma entidade adjudicante incluída no artigo 2.º, n.º 1, alínea a), do CCP. Este contrato está abrangido pelo CCP (em toda a sua extensão, nos termos e para os efeitos do artigo 1.º, n.º 2, do CCP).
d. Universidade Nova de Lisboa (fundação)
A Universidade Nova de Lisboa é uma entidade adjudicante incluída no artigo 2.º, n.º 1, alínea g), do CCP. Este contrato está abrangido pelo CCP (em toda a sua extensão, nos termos e para os efeitos do artigo 1.º, n.º 2, do CCP).
e. Centro Hospitalar Lisboa Norte, E.P.E (entidade pública empresarial)
O Centro Hospitalar Lisboa Norte, E.P.E é uma entidade adjudicante nos termos do art. 2.º, n.º 2, do CCP. Considerando que o contrato em causa abrange prestações típicas de um contrato de aquisição de serviços, este contrato encontra-se abrangido pelo CCP em toda a sua extensão conforme resulta do artigo 5.º, n.º 8, do CCP (a contrario).
f. Banco de Portugal (entidade reguladora)
O Banco de Portugal é uma entidade adjudicante nos termos do artigo 2.º, n.º 1, alínea g), do CCP. Este contrato de aquisição de serviços está abrangido pelo CCP (em toda a sua extensão, nos termos e para os efeitos do artigo 1.º, n.º 2, do CCP).
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